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SEMANA DE 31 DE MARÇO A 04 DE ABRIL DE 2014 
 

1. ABDULGHANI, Mohamad; DÉCHAUX, Raphäel.  Les arrêts de la cour constitutionnelle supreme égyptienne 
du 14 juin 2012: la juridictionnalisation des transitions démocratiques en question.  Revue Internationale de 
Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 359-389, abr./jun. 2013. 
 

2. ADAMS, Luis Inácio Lucena.  A advocacia pública e o Estado Democrático de Direito.  Fórum Administrativo , 
Belo Horizonte, v. 13, n. 152, p. 41-45, out. 2013. 
 

3. ALENCAR, Leandro Zannoni Apolinário de.  Ensaio sobre a escolha do Procurador-Geral sob a ótica da teoria 
dos sistemas autopoiéticos.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 152, p. 27-40, out. 2013. 
 

4. ARAGÃO, Alexandre Santos de.  Limitações administrativas e a sua excepcional indenizabilidade.  Fórum 
Administrativo , Belo Horizonte, v. 14, n. 155, p. 9-20, jan. 2014. 
 

5. ARAÚJO, Larissa de Oliveira Santiago.  Reconceitualização do desenvolvimento: uma busca pela gestão 
compartilhada do meio e da melhoria da capacidade de todos.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo 
Horizonte, v. 13, n. 73, p. 44-55, jan./fev. 2014. 
 

6. AZAR-BAUD, María José.  Le projet d'unification des Codes Civil et de commerce d' Argentine.  Revue 
Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 259-286, abr./jun. 2013. 
 

7. AZIZ DIOUF, Abdoul.  Étude critique de l'impossibilité morale dans la preuve des actes juridiques en afrique 
noire francophone.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 391-418, abr./jun. 2013. 
 

8. BAHIA, Elomar Lobato.  Projeto de Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União: um aprofundamento da crise 
da administração pública federal brasileira (e da própria AGU).  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, 
n. 153, p. 41-49, nov. 2013. 
 

9. BATISTA JÚNIOR, Onofre Alves; CAMPOS, Sarah.  A administração pública consensual na modernidade 
líquida.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 14, n. 155, p. 31-43, jan. 2014. 
 

10. BECHERAOUI, Doreid.  Les incidences de la convention arabe de lutte contre le terrorisme sur le droit interne 
libanais et sur le tribunal spécial pour le liban.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 319-
358, abr./jun. 2013. 
 

11. BEN ACHOUR, Souhayma.  Les conflits de procédures et de décisions en droit international privé tunisien.  
Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 287-317, abr./jun. 2013. 
 

12. BIANCHINI, Alice; BARROS, Francisco Dirceu.  A causa de registrabilidade geral e compulsória: uma forma 
eficaz para combater o machismo político eleitoral.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , 
Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 38-47, jul./ago. 2012. 
 

13. BIERSCHENK, Lars.  La protection des droits de la personnalité en droit allemand: quelle procédure?  Revue 
Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 1, p. 35-50, jan./mar. 2013. 
 

14. BORBA, Camila Sailer Rafanhim de.  A aposentadoria por invalidez do servidor público após a EC n° 41/03 e 
a EC n° 70/12.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 154, p. 23-30, dez. 2013. 
 

15. BROOCKE, Alexandre Moreira Van Der. A proibição de proteção deficiente e a inconstitucionalidade do artigo 
20, da Lei nº 8.429/1991.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 13-36, mar. 2013. 
 

16. BRUNHARI, Andréa de Almeida; ZULIANI, Enio Santarelli.  Princípios constitucionais e direito de imagem.  
Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 51, p. 46-79, nov./dez. 2012. 
 

17. BUSSANI, Mauro.  La responsabilité des agences de notation de crédit: brèves remarques sur un enjeu 
global.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 239-258, abr./jun. 2013. 
 

18. CALIENDO, Paulo.  Neoconstitucionalismo e direito tributário.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 199-
223, mar. 2013. 
 

19. CALLEGARI, Andre Luis; WEBBER, Suelen.  Os ruídos e as comunicações estabelecidas entre Direito Penal, 
sistema politico e os meios de comunicação: o surgimento de um discurso expansionista.  AJURIS , Porto 
Alegre, v. 40, n. 129, p. 37-62, mar. 2013. 
 

20. CAMPOS, Adir.  A impossibilidade de cassação da aposentadoria de servidor público após a EC nº 20/98.  
Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 153, p. 9-15, nov. 2013. 
 



21. CARBONE, Diego Cassiano Lorenzoni.  A competência delegada na tutela da saúde.  AJURIS , Porto Alegre, 
v. 40, n. 129, p. 63-82, mar. 2013. 
 

22. CARMONA, Paulo Afonso Cavichioli.  A constitucionalidade da natureza jurídica das entidades gestoras do 
Regime de Previdência Complementar para os servidores públicos federais.  Fórum Administrativo , Belo 
Horizonte, v. 13, n. 154, p. 71-76, dez. 2013. 
 

23. CARVALHO, Mariana Aparecida Adalberto de.  A responsabilidade civil ambiental e a responsabilidade 
criminal ambiental: congruências e divergências.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo Horizonte, v. 
13, n. 73, p. 75-87, jan./fev. 2014. 
 

24. CHAVES, Marianna.  Da convenção de arbitragem: efeitos e responsabilidade pelo descumprimento no Brasil 
e em Portugal.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 9, n. 51, p. 84-105, 
nov./dez. 2012. 
 

25. COPOLA, Gina.  A natureza jurídica da taxa de inscrição em concurso público.  Fórum Administrativo , Belo 
Horizonte, v. 13, n. 154, p. 51-52, dez. 2013. 
 

26. CUNHA, Marcio Felipe Lacombe da.  Responsabilidade extracontratual do estado no gerenciamento do risco 
aviário nas imediações de aeródromos.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 152, p. 46-54, out. 
2013. 
 

27. DELIYANNI-DIMITRAKOU, Christine.  Égalité multidimensionnelle et discriminations multiples en droit 
comparé. Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 681-718, jul./set. 2013. 
 

28. DESCHEEMAEKER, Eric.  De la structure de la responsabilité: réflexions comparatistes autour de torts and 
rights. Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 1, p. 51-74, jan./mar. 2013. 
 

29. DEVELIOGLU, Hüseyin Murat.  Compensation en droit privé turc.  Revue Internationale de Droit Comparé , 
Paris, n. 1, p. 105-118, jan./mar. 2013. 
 

30. DINIZ, Carlos Roberto Faleiros.  Alta indagação: o significado do termo para os fins dos artigos 984 e 1.016, § 
2°, do Código de Processo Civil.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 9, n. 
50, p. 54-62, set./out. 2012. 
 

31. FACCINI NETO, Orlando.  Embriaguez na condução de veículo e homicídio: estudo de um criterio.  AJURIS , 
Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 183-198, mar. 2013. 
 

32. FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby; COSTA, Priscila Karliç.  Comentários à PEC n° 45/2009.  Fórum 
Administrativo , Belo Horizonte, v. 14, n. 155, p. 71-72, jan. 2014. 
 

33. FERRAND, Frederique.  Droit de la famille et obligations alimentaires aperçu comparatif.  Revue 
Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 637-680, jul./set. 2013. 
 

34. FERREIRA, Laura Hallack.  Agências reguladoras, mandatos de dirigentes e representação política no Brasil.  
Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 154, p. 53-70, dez. 2013. 
 

35. FIGUEIREDO, Antonio Borges de.  Adoção: o novo registro do adotado.  Revista Mag ister de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 77-82, set./out. 2012. 
 

36. FONSECA, João Francisco Naves da.  O julgamento dos recursos extraordinário e especial no Projeto do 
novo CPC (PL 8.046/2010): críticas ao "reenvio obrigatório".  Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 67-76, set./out. 2012. 
 

37. FORNACIARI JUNIOR, Clito.  Embargos de declaração com efeitos infringentes.  Revista Magister de Direito 
Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 63-66, set./out. 2012. 
 

38. ______. Limites à atuação do juiz impostos pela contestação.  Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 51, p. 80-83, nov./dez. 2012. 
 

39. ______.  Réplica: já seria hora de respeitar o texto da lei.  Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 87-90, jul./ago. 2012. 
 

40. FREITAS, Douglas Phillips.  Para além da medida protetiva.  Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 48-51, jul./ago. 2012. 
 

41. FUMAGALLI, Henry.  Le Président du Conseil des Ministres italien de 1848 à 1900: de l'avènement de la 
monarchie limitée à la "crise de fin de siècle".  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 1, p. 119-
155, jan./mar. 2013. 
 

42. GAGLIANO, Pablo Stolze.  Der Tote Erbt den Lebenden e o estrangeirismo indesejável.  Revista Magister de 
Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 91-97, jul./ago. 2012. 
 

43. ______; PAMPLONA FILHO, Rodolfo Mario Veiga.  Mandato, procuração e representação no Novo Código 
Civil brasileiro.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 22-28, 



set./out. 2012. 
 

44. GAIO JUNIOR, Antonio Pereira.  Súmula vinculante: objeto, eficácia e outros desdobramentos.  Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 83-96, set./out. 2012. 
 

45. GARCÍA-JUNCO, Ana María Ibiza.  Le cadastre espagnol.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 
3, p. 737-761, jul./set. 2013. 
 

46. GAZIER, Anne.  Les notions de "services publics" en droit russe.  Revue Internationale de Droit Comparé , 
Paris, n. 3, p. 551-561, jul./set. 2013. 
 

47. GUERRA, Evandro Martins; NOGUEIRA, Pedro Henrique Barros.  Processo de contas.  Fórum 
Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 154, p. 31-50, dez. 2013. 
 

48. HAEBERLIN, Martin Perius.  Dano não enumerado não é dano não indenizável: uma analise da relação entre 
a indenizabilidade dos "novos danos" e a eficácia dos direitos fundamentais, com ênfase no direito à 
privacidade.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 153-182, mar. 2013. 
 

49. HARDY-DUSSAULT, Marianne; HELLY, Denise, 1943-.  L' ordre public international québécois et les 
dissolutions de mariage prononcées en pays musulmans.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 
3, p. 719-736, jul./set. 2013. 
 

50. HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes.  Famílias paralelas.  Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 5-21, set./out. 2012. 
 

51. JAKYBALIS, Elisiani Bello.  Responsabilidade civil das empresas públicas e sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica na Constituição Federal de 1988.  Fórum Administrativo , Belo 
Horizonte, v. 13, n. 152, p. 17-26, out. 2013. 
 

52. KAZADI MPIANA, Joseph.  La Cour Pénale Internacionale (CPI) et la République Démocratique du Congo 
(RDC): 10 ans après: étude de l'impact du statut de la CPI en droit interne congolais.  Revue Internationale 
de Droit Comparé , Paris, n. 2, p. 419-462, abr./jun. 2013. 

 
53. LESSA, Sebastião José.  Prescrição da ação disciplinar.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 

153, p. 62-74, nov. 2013. 
 

54. LIEBENBERG, Sandra.  O valor da liberdade na interpretação dos direitos socioeconômicos.  AJURIS , Porto 
Alegre, v. 40, n. 129, p. 325-360, mar. 2013. 
 

55. LIMA, Lucas Azevedo de; CALILI, Simone Amália.  Uma análise sobre o Princípio n. 15 da Declaração de 
Estocolmo: abordagem da sua incorporação pelos diplomas nacionais e internacionais e sua aplicação 
prática.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo Horizonte, v. 13, n. 73, p. 56-74, jan./fev. 2014. 
 

56. MARINONI, Luiz Guilherme Bittencourt.  Prova e convicção judicial na tutela do meio ambiente.  Revista de 
Direito Ambiental , São Paulo, v. 17, n. 68, p. 181-198, out./dez. 2012. 
 

57. ______.______.  Revista Magister de Direito Ambiental e Urbanístico , Porto Alegre, v. 8, n. 46, p. 14-30, 
fev./mar. 2013. 
 

58. ______.______.  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 51, p. 5-21, 
nov./dez. 2012. 
 

59. ______.  Três questões urgentes: desmitificação do duplo grau, execução imediata da sentença e autoridade 
dos precedentes (técnica da relevância da questão federal).  Revista Magister de Direito Civil e Processual 
Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 13-16, jul./ago. 2012. 
 

60. MARQUES NETO, Floriano Peixoto de Azevedo, 1968-.  Os serviços de interesse econômico geral e as 
recentes transformações dos serviços públicos.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 154, p. 9-
22, dez. 2013.  
 

61. MARTINS, Ives Gandra da Silva; RODRIGUES, Marilene Talarico Martins.  Regime jurídico diferenciado da 
previdência para servidores públicos civis e militares: a correta inteligência do art. 40, § 7º, da Constituição 
Federal.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 14, n. 155, p. 55-69, jan. 2014. Parecer 

 
62. MARTINS, Keila Aparecida dos Santos; SILVEIRA, Daniel Barile da.  Amicus curiae e o seu papel na revisão 

judicial de constitucionalidade.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 83-105, mar. 2013. 
 

63. MARTINS, Thomas Passos.  La judiciarisation de l'action politique au Brésil et la migration des acteurs sociaux 
vers la Cour Suprême.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 1, p. 7-33, jan./mar. 2013. 
 

64. MIRANDA, Agélio Novaes.  Possibilidades e limitações da Fazenda Pública na inscrição em dívida ativa de 
crédito não tributário.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 153, p. 16-25, nov. 2013. 
 

65. MONTEIRO, Vitor.  A poliarquia de Robert A. Dahl na estrutura constitucional brasileira.  AJURIS , Porto 
Alegre, v. 40, n. 129, p. 279-296, mar. 2013. 



 
66. MORISSETTE, Yves-Marie.  Les caractéristiques classiquement attribuées à la common law.  Revue 

Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 613-636, jul./set. 2013. 
 

67. MOURA, Carlos Henrique Gonçalves de.  Vinho e embriaguez tributária.  Justiça e Cidadania , Rio de 
Janeiro, n. 160, p. 56-57, dez. 2013. 
 

68. OSÓRIO, Ricardo Antonio Serrano.  Desenvolvimento sustentável e a ordem demográfica no século XXI: 
políticas globais ou regionais sobre o controle populacional?  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 225-248, 
mar. 2013. 
 

69. POMPEU, Eduardo Henrique Puglia.  A nova orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à 
responsabilização pelos danos ambientais das pessoas jurídicas.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , 
Belo Horizonte, v. 13, n. 73, p. 17-24, jan./fev. 2014. 
 

70. RAMALHO, Eduardo Estevão Ferreira.  O princípio da legalidade administrativa à luz da teoria de Dworkin do 
direito como integridade.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 14, n. 155, p. 21-30, jan. 2014. 
 

71. REINALDO FILHO, Demócrito Ramos.  Apelação de sentença que julga improcedentes embargos à execução: 
possibilidade de atribuição de efeito suspensivo pelo próprio juiz prolator.  Revista Magister de Direito Civil e 
Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 51, p. 40-45, nov./dez. 2012. 
 

72. ______. Nota promissória vinculada a contrato de abertura de crédito: admissibilidade do protesto.  Revista 
Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 98-105, jul./ago. 2012. 
 

73. RIMOLI, Francesco.  Os direitos fundamentais em matéria religiosa.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 
297-324, mar. 2013. 
 

74. ROCHE-DAHAN, Janick.  Réflexion sur la licéité de la circoncision.  Revue Internationale de Droit Comparé , 
Paris, n. 1, p. 75-103, jan./mar. 2013. 
 

75. SACCHELLI, Roseana Cilião.  A livre iniciativa e o princípio da função social nas atividades empresariais no 
contexto globalizado.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 249-278, mar. 2013. 
 

76. SARDAGNA, Laurense Tedeski Costa Petters; FRANCO, Luiza Alves.  Teoria da perda de uma chance e a 
responsabilidade civil extracontratual do estado.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 153, p. 50-
61, nov. 2013. 
 

77. SCHWIND, Rafael Wallbach.  Processo administrativo em evolução.  Fórum Administrativo , Belo Horizonte, 
v. 14, n. 155, p. 44-53, jan. 2014. 
 

78. SILVESTRE, Charles Lustosa.  O controle jurisdicional das políticas públicas e o "mérito administrativo" -: a 
justiça brasileira a serviço do contemporâneo Estado Democrático de Direito.  Fórum Administrativo , Belo 
Horizonte, v. 13, n. 152, p. 9-16, out. 2013. 
 

79. SOUZA FILHO, Ademar Borges de.  Federalismo cooperativo e proteção ao meio ambiente: um estudo sob a 
ótica da Lei Complementar n. 140/2011.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo Horizonte, v. 13, n. 73, 
p. 9-16, jan./fev. 2014. 
 

80. SOUZA, Maristela Denise Marques de; LOPES, Adriana.  Crise dos pressupostos tradicionais da 
responsabilidade civil.  AJURIS , Porto Alegre, v. 40, n. 129, p. 107-152, mar. 2013. 
 

81. STARTSEV, Yaroslav.  Les services publics: vus par les fonctionnaires et les hommes politiques russes.  
Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 563-577, jul./set. 2013. 
 

82. TAIBI, Achour.  Les limites du principe de la liberté d'investir en droit algérien.  Revue Internationale de Droit 
Comparé , Paris, n. 3, p. 763-787, jul./set. 2013. 
 

83. TALAPINA, Elvira Vladimirovna.  Les services publics en Russie: quelles perspectives? Revue Internationale 
de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 579-592, jul./set. 2013. 
 

84. THEODORO JUNIOR, Humberto.  Ação pendente contra pessoa jurídica: cisão parcial durante o processo.  
Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 17-37, jul./ago. 2012. 
 

85. ______. Prescrição: ação, exceção e pretensão.  Revista Magister de Direito Civil e Pr ocessual Civil , Porto 
Alegre, v. 9, n. 51, p. 22-39, nov./dez. 2012. 
 

86. ______; MELLO, Adriana Mandim Theodoro de.  O papel do juiz na instrução do processo que depende de 
prova técnica: impossibilidade de o magistrado assumir a função do perito.  Revista Magister de Direito Civil 
e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 50, p. 29-53, set./out. 2012. 
 

87. TUCCI, José Rogério Cruz e.  Legitimação ativa no mandado de segurança (artigo 3° da Lei 12.016/2009).  
Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil , Porto Alegre, v. 9, n. 49, p. 5-12, jul./ago. 2012. 
 

88. VENÂNCIO, Denilson Marcondes.  Non bis in idem e as sanções administrativas, improbidade e penal.  



Fórum Administrativo , Belo Horizonte, v. 13, n. 153, p. 26-40, nov. 2013. 
 

89. VIANNA, Marina Dias Barbosa.  Não residência fiscal: momento da caracterização.  Justiça e Cidadania , Rio 
de Janeiro, n. 160, p. 58-60, dez. 2013. 
 

90. VILLAIN-COURRIER, Anne-Elisabeth.  Modification constitutionnelle en Hongrie: le droit hongrois à nouveau 
sous le regard des instances européennes.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 791-793, 
jul./set. 2013. 
 

91. WINDHAM-BELLORD, Karen Alvarenga; COUTO, Marina Gropen.  Protocolo de Nagoya e legislações 
nacionais: uma análise dos países megadiversos.  Fórum de Direito Urbano e Ambiental , Belo Horizonte, v. 
13, n. 73, p. 25-43, jan./fev. 2014. 
 

92. YOUJAKOV, Vladimir.  L' évolution de la réglementation juridique des "services accordés par l'état" de 2004 à 
2012 en Russie.  Revue Internationale de Droit Comparé , Paris, n. 3, p. 593-609, jul./set. 2013.            
 

 
SEMANA DE 07 A 11 DE ABRIL DE 2014 
 

1. AIMI, Alberto.  Cassazione penale: sez: un: 20 dicembre 2012 (dep. 3 maggio 2013), n. 19054, Vattani: Pres. 
Lupo, Rel. Finlandese.  Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale , Milano, v. 56, n. 4, p. 2052-2077, 
out./dez. 2013. Jurisprudência comentada. 
 

2. ALENCAR, Claudio Demczuk de.  Algumas notas históricas sobre o processo penal canônico.  Revista CEJ , 
Brasília, v. 17, n. 59, p. 51-57, jan./abr. 2013. 
 

3. ______.______.  Revis ta de Informação Legislativa , Brasília, v. 50, n. 198, p. 283-294, abr./jun. 2013. 
 

4. ALVARENGA, Rubia Zanotelli.  O cancelamento do item II da Súmula n. 364 pelo TST e o princípio da 
adequação setorial negociada.  Revista Magister de Direito do Trabalho , Porto Alegre, v. 8, n. 45, p. 24-33, 
nov./dez. 2011. 
 

5. AMARAL, Guilherme Rizzo.  Efetividade, segurança, massificação e a proposta de um "incidente de resolução 
de demandas repetitivas".  Revista Magister de Direito Civil e Processual Civ il , Porto Alegre, v. 9, n. 53, p. 
47-78, mar./abr. 2013. 
 

6. AMBOS, Kai.  Síria: "punição" por meio de uma intervenção militar?: quem realmente quiser responsabilizar o 
regime de Assad terá que iniciar um processo perante o Tribunal Penal Internacional.  Boletim IBCCrim , São 
Paulo, v. 21, n. 252, p. 2-3, nov. 2013. 
 

7. AMORIM, Andressa de Ávila; RUDNICKI, Dani; DORNELLES, Cássia Juliana Vargas.  A saúde no sistema 
penitenciário de Porto Alegre.  Revista de Informação Legislativa , Brasília, v. 50, n. 199, p. 285-302, jul./set. 
2013. 
 

8. ANDREWS, Neil.  Judicial interpretation of written contracts: a civilian lawyer´s guide to the principles of 
English law.  Revista de Processo , São Paulo, v. 37, n. 205, p. 163-180, mar. 2012. 
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